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VALORES RETIDOS INDEVIDAMENTE EM 
BENEFÍCIOS DO INSS SERÃO DEVOLVIDOS
Os aposentados e pension-

istas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) não 
terão mais descontos au-
tomáticos para entidades da 
sociedade civil, mesmo que 
tenham autorizado a retira-
da, disse nesta quinta-feira 
(24) o ministro da Con-
troladoria-Geral da União 
(CGU), Vinicius Marques 
de Carvalho. Segundo ele, a 
devolução dos valores des-
contados neste mês ocorrerá 
na próxima folha de paga-
mento.

“Os recursos desconta-
dos dos aposentados que 
iriam para as associações 
em maio já não vão para as 
associações. Esses recursos 
vão ser retidos e, na próxima 
folha de pagamento, serão 
restituídos aos aposentados. 
Então, já dá para dizer, com 
muita clareza, que, a partir 
de agora, nenhum aposen-
tado será descontado da sua 
folha de pagamento”, disse 
Carvalho em entrevista cole-
tiva no Palácio do Planalto.

Na quarta-feira (23), o 
governo havia suspendido 
todos os convênios com as 
entidades – associações, 
sindicatos e confederações – 
que descontavam automati-
camente parte dos benefícios 
do INSS para financiar 
serviços. No entanto, não es-
tava claro o que aconteceria 
com os valores descontados 
dos benefícios de maio, que 
estão sendo pagos a partir 
desta quinta-feira (24) até 8 
de maio.

Segundo Carvalho, nen-
hum aposentado ou pension-
ista do INSS será desconta-
do até que as investigações 
da Operação Sem Desconto 
acabem e que o governo 
reorganize um novo marco 
legal para convênios entre o 
INSS e entidades da socie-
dade civil.

“Só depois desse trabalho 
que vai ser feito, nós teremos 
uma reorganização disso. 
E aí sim, aqueles que livre-
mente quiserem se associar e 
porque entendem que vale a 
pena para eles, as entidades, 
que, com certeza, também 
vão passar por uma aval-
iação e vão ser consideradas 
entidades probas, sérias, que 
merecem a confiança desses 
aposentados. Aí sim, eles 
vão ter os descontos que eles 
pactuarem com as próprias 
entidades”, declarou o min-
istro da CGU.

Histórico
Entre 2019 e 2024, essas 

entidades descontaram R$ 
6,3 bilhões de cerca de 6 
milhões de segurados do 
INSS, mas a parcela desse 
montante que decorre de de-
scontos ilegais não foi divul-
gada. O valor será levantado 
por um grupo de trabalho a 
ser montado.

Por meio de convênios 
com o INSS, o segurado 
podia ter descontada uma 
mensalidade por entidades 
que representam aposenta-
dos e pensionistas em troca 
de benefícios como auxílios 
funerários, odontológicos 
e psicológicos; colônias de 
férias, academia e consul-
toria jurídica. No entanto, 
havia queixas de retiradas 
não autorizadas. Segundo 

PROCON-SP MULTA NESTLÉ EM R$ 13 MILHÕES POR PROPAGANDA ENGANOSA
O Procon-SP autuou a em-

presa Nestlé por publicidade 
enganosa. A multa é de R$ 
13 milhões, calculada com 
base no artigo 56 do Código 
de Defesa do Consumidor. A 
empresa de alimentos pode 
recorrer da decisão.

De acordo com o Procon, 
a empresa disponibilizou no 
mercado produtos que “não 
possuíam ingredientes anun-
ciados na embalagem, carac-
terizando infração ao Código 
de Defesa do Consumidor”.

A publicidade suposta-
mente enganosa, de acordo 
com a entidade de defesa 
do consumidor, estaria nos 
rótulos dos produtos Biscoito 
Nesfit Aveia e Mel e Biscoito 
Nesfit Leite e Mel, Nesfit 
Cookie Cacau, Aveia e Mel.

Também foi analisado o 

produto Mistura de Creme 
de Leite, cuja composição é 
Mistura de UHT de Creme 
de Leite e Soro de leite, e faz 
parte do pacote de autuações 
feitas pelo Procon-SP. Para a 
entidade, “o consumidor foi 
claramente induzido a erro 
quanto às características e 
à composição dos referidos 
produtos”.

Nestlé
Em nota, a Nestlé afirmou 

que cumpre as legislações 
vigentes, incluindo as normas 
relacionadas à rotulagem e 
comunicação de seus produ-
tos. “Em relação aos itens 
mencionados, cabe destacar 
que os biscoitos “Nesfit 
Aveia e Mel”, “Nesfit Leite 
e Mel” e “Nesfit Cookie Ca-
cau, Aveia e Mel” não fazem 
mais parte do portfólio da 

296 em cidades do interior 
e litoral. Na Capital, foram 
constatados problemas em 
16% dos estabelecimentos 
visitados (31 de 197 visita-
dos) e nos demais municípios 
do interior, em 44% (131 de 
296 visitados).

Na cidade de São Paulo, 
os principais problemas con-
statados pelas equipes foram 
a ausência de informação do 
preço, problemas ao informar 
sobre a lista de ingredientes 
e sobre a presença ou não de 
glúten.

Nas cidades do interior 
e litoral, a maior parte das 
infrações diziam respeito à 
falta de informação de prazo 
de validade ou validade ven-
cida, seguida por ausência ou 
inadequação de informação 
de preço. 

empresa, tendo sido descon-
tinuados em 2022. O mesmo 
ocorre com a “Mistura de 
Creme de Leite”, que não é 
comercializada pela compan-
hia desde 2023”.

 A empresa disse ainda 
que  vai apresentar defesa às 
autoridades “reforçando seu 
compromisso com a ética e a 
transparência na publicidade 
de seus produtos, bem como 
sua atuação em conformidade 
com os princípios do Código 
de Defesa do Consumidor.”

Páscoa
O Procon-SP também di-

vulgou nesta quinta-feira (24) 
um balanço das autuações 
de irregularidades na comer-
cialização de produtos para a 
Páscoa.

Foram verificados 493 lo-
cais, sendo 197 na Capital e 

a PF e a CGU, o esquema 
começou em 2016, intensi-
ficou-se em 2019 e ganhou 
força em 2022, quando uma 
instrução normativa sim-
plificou o fechamento de 
convênios.

Suspensão
A diretora de Orçamentos 

e Finanças e Logística do 
INSS, Débora Floriano, res-
saltou que, com a suspensão 
dos descontos, os aposen-
tados e pensionistas não 
precisam mais entrar no apli-
cativo Meu INSS ou no site 
de mesmo nome para pedir a 
exclusão do convênio com a 
associação. Segundo ela, os 
aposentados e pensionistas 
também não precisarão ir a 
agências do órgão ou ligar 
para o telefone 135 para sus-
pender a retirada.

“Identificadas as fragili-
dades [nos convênios com as 
associações], o processo será 
melhorado”, disse Floriano.

Ressarcimento sem prazo
Quanto ao ressarcimento 

dos valores indevidamente 
descontados, Carvalho in-
formou que não pode dar 
prazo, porque o governo 
precisa passar um pente-fino 
em todos os descontos, o 
que dependerá do levantam-
ento a ser executado por um 
grupo de trabalho que será 
montado.

“Não tem como dar prazo 

para quando aposentados 
descontados ilegalmente 
serão restituídos. Aqueles 
aposentados que tiveram ile-
galmente os descontos, nós, 
governo federal, vamos ga-
rantir a restituição”, declarou 
o ministro da CGU.

Débora Floriano ressaltou 
que nem todos os valores 
descontados dos 6 milhões 
de segurados são irregulares 
e reiterou que as retiradas 
indevidas serão ressarcidas. 
“Não conseguimos precisar 
quais descontos são irregu-
lares. A ação de ressarcimen-
to faz parte de um plano que 
será apresentado oportuna-
mente”, explicou a diretora 
do INSS.

AGU
Em vídeo nas redes so-

ciais, o advogado-geral da 
União, Jorge Messias, disse 
que os trabalhos do órgão 
se concentrarão em duas 
frentes: colaborar com o 
INSS para eliminar as frag-
ilidades nos convênios e as-
segurar o ressarcimento dos 
valores com comprovação 
de descontos indevidos.

“Toda vítima que for 
identificada, tendo prejuízo 
apurado e comprovado, nós 
vamos estar ao lado das 
vítimas para que, de fato, os 
recursos dessa fraude bil-
ionária sejam ressarcidos”, 
disse Messias.
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SANTA FÉ DO SUL AMPLIA INCENTIVO À HABITAÇÃO POPULAR COM NOVA LEI DE ISENÇÃO DE IPTU

ESPETÁCULO “PAIXÃO DE CRISTO” EMOCIONA PÚBLICO EM JALES E ARRECADA 
MAIS DE 600 LITROS DE LEITE PARA O FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

PF PRENDE CONDENADO A 105 ANOS POR ASSASSINATO DE AGRICULTORES

A Polícia Federal (PF) pren-
deu nesta quinta-feira (24), o fa-
zendeiro Marlon Lopes Pidde, 
condenado a 105 anos de prisão 
por ordenar as mortes de cinco 
trabalhadores rurais que ocu-

pavam a Fazenda Princesa, em 
Marabá, no sudoeste do Pará, 
em 1985. Ele estava foragido.

Segundo a PF, as investi-
gações para localização do 
foragido tiveram início após 

pedido de apoio da Comissão 
Interamericana de Direitos 
Humanos da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) 
e do Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, em 
fevereiro deste ano.

“O homem foi preso em São 
Paulo/SP e conduzido para a 
Superintendência Regional 
da PF no estado, onde ficará à 
disposição da Justiça do Pará 
para o cumprimento da pena”, 
informou a PF, em nota.

Marlon Lopes Pidde foi 
julgado pela participação em 
cinco homicídios, na chamada 
Chacina da Fazenda Princesa. 
O crime ficou conhecido nacio-
nal e internacionalmente pela 
crueldade como foi praticado.

Os agricultores foram seques-
trados em suas casas, amarra-
dos, torturados durante dois 
dias e assassinados com vários 
tiros. Os corpos, amarrados em 
pedras, foram atirados no Rio 
Itacaiúnas, em Marabá. Eles só 
foram localizados mais de uma 
semana após o crime.

Marlon Pidde, apontado 
como mandante do crime, es-
tava foragido, residindo em São 
Paulo com nome falso, sendo 
preso pela Polícia Federal no 
final de 2006. Em agosto de 
2011, foi solto por decisão do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), por excesso de prazo 
para levá-lo a júri. Em 2014, ele 
foi condenado pela morte dos 
agricultores. 

A Prefeitura da Estância 
Turística de Santa Fé do Sul 
deu mais um passo significa-
tivo em sua política de habi-
tação popular. Com a sanção 
da Lei nº 4.868, de 23 de abril 
de 2025, o município atualiza 
a legislação anterior (Lei nº 
4.399/2023), reforçando o 
compromisso com o desen-
volvimento urbano inclusivo e 
acessível.

A nova lei redefine o con-
ceito de “conjunto habita-
cional de interesse social”, 
estabelecendo critérios claros 
para a concessão da isenção 
do Imposto Predial e Territori-
al Urbano (IPTU). Agora, são 
considerados empreendimen-
tos desse tipo os parcelamen-
tos de solo com unidades 
residenciais autônomas de 
até 70m², que contemplem a 
abertura de vias, implantação 
de toda a infraestrutura urbana 
necessária e sejam financiados 
por órgãos ou entidades inte-
grantes do Sistema Nacional 

Música, arte, emoção e fé 
marcaram a apresentação do 
tradicional espetáculo musical 
“Paixão de Cristo”, promovido 
pelo Grupo Musical de Jales, 
realizada na quarta-feira, 16 de 
abril, lotando as dependências 
do Centro Cultural Dr. Edílio 
Ridolfo, o Teatro Municipal. 
Com casa cheia e um público 
engajado, o evento reafirmou 
seu papel como manifestação 
artística e ato de solidariedade.

A apresentação, que fez parte 
das festividades em comem-
oração aos 84 anos de Jales e 
contou com apoio da Prefeitura 
de Jales, por meio da Secre-
taria de Cultura e Turismo e 
da Diocese local, emocionou 
os presentes com um roteiro 
renovado e músicas autorais 
inéditas, compostas por Júnior 
Sereni — que também inter-
pretou Jesus no palco. As novas 
composições retrataram de for-
ma sensível e impactante pas-
sagens marcantes da fé cristã, 
proporcionando ao público uma 
experiência única.

O ingresso foi solidário: um 
litro de leite ou alimentos não 
perecíveis, que foram entregues 
ao Fundo Social de Solidarie-
dade de Jales, para beneficiar 

de Habitação de Interesse So-
cial (SNHIS), conforme a Lei 
Federal nº 11.124/2005.

“Com a sanção da Lei nº 
4.868, reafirmamos nosso 
compromisso com a pro-
moção da habitação popular 
em Santa Fé do Sul. Esta 
legislação é um passo signifi-
cativo para garantir que mais 
famílias de baixa renda ten-
ham acesso à moradia digna, 
fortalecendo nossa política 

famílias carentes do município. 
Como resultado, foram arreca-
dados mais de 600 litros de 
leite, além de alimentos que 
foram doados.

“Gostaríamos de agradecer 
imensamente a cada pessoa 
que esteve conosco nessa noite 
especial. A arte tem o poder de 
tocar o coração, e quando se 
une à solidariedade, seu impac-
to vai muito além do palco”, 
destacou Júnior Sereni.

Criado em 2001 por jovens da 
Paróquia São José Operário, o 
espetáculo “Paixão de Cristo” 
cresceu com o apoio da comu-
nidade e da Diocese de Jales, 
mantendo seu caráter evangeli-
zador e solidário ao longo dos 

de desenvolvimento urba-
no inclusivo e sustentável”, 
destacou o Prefeito Evandro 
Mura.

Além disso, a legislação 
determina que o proprietário 
do imóvel só será responsável 
pelo pagamento do IPTU 
após a emissão do “habite-
se”, documento que atesta a 
conformidade da construção 
com as normas urbanísticas e 
autoriza sua ocupação.

anos. A edição de 2025 reforçou 
esse compromisso, mobilizando 
a cidade em torno de uma causa 
que une fé e empatia.

“Gostaria de expressar minha 
profunda gratidão a todos que 
prestigiaram o espetáculo ‘Paix-
ão de Cristo’. Foi uma noite 
emocionante, repleta de arte, fé 
e, principalmente, solidariedade. 
Cada litro de leite arrecadado e 
doado ao Fundo Social de Sol-
idariedade representa cuidado, 
carinho e apoio a quem mais 
precisa. Agradeço de coração 
ao Grupo Musical de Jales, 
aos voluntários, à Prefeitura e, 
especialmente, ao nosso povo 
jalesense, que mais uma vez 
demonstrou sensibilidade e gen-

erosidade. Que essa corrente do 
bem continue crescendo e inspi-
rando ainda mais ações como 
essa em nossa Jales”, agradeceu 
a presidente do Fundo Social de 
Solidariedade e primeira-dama 
Alziane Rossafa Moreira.

Sugestão de legenda
Fotos – O espetáculo Paixão 

de Cristo teve caráter solidário, 
emocionou o publicou e lotou 
as dependências do Teatro mu-
nicipal

Doações – Com a apresen-
tação do espetáculo Paixão de 
Cristo foram arrecadados 600 
litros de leite, além de alimen-
tos, que foram doados ao Fundo 
Social de Solidariedade.

Crédito das fotos: Lia Nunes

“Essa medida visa estimu-
lar a construção de moradias 
populares, proporcionando 
condições mais favoráveis 
para famílias de baixa renda 
realizarem o sonho da casa 
própria. Ao alinhar-se às di-
retrizes federais de habitação 
social, Santa Fé do Sul reafir-
ma seu compromisso com o 
desenvolvimento sustentável 
e a justiça social, promovendo 
a inclusão e o bem-estar de 
seus cidadãos”, explicou o 
Secretário de Administração 
Cesar Melo.

A iniciativa também repre-
senta um avanço na política 
urbana do município, ao 
incentivar projetos que garan-
tam infraestrutura adequada 
e qualidade de vida para 
os moradores. Com a nova 
legislação, espera-se um au-
mento na oferta de habitações 
acessíveis e a consolidação de 
bairros planejados, contribuin-
do para o crescimento ordena-
do e equitativo da cidade.


